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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IARA SIQUEIRA GUEDES
ADVOGADOS : ROBERTO SIQUEIRA GUEDES - RS074963

ALEXSANDRA SILVA DE SOUZA - RS107556
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. ENTIDADE SINDICAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ABRANGÊNCIA AMPLA DE TODA 
A CATEGORIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. LEGITIMIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO A 
EVENTUAL LISTA APRESENTADA À INICIAL. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva ajuizado contra a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
–UFRGS em decorrência do título executivo judicial firmado na ação de 
procedimento ordinário autuada sob o n. 2008.71.00.024897-9, ajuizada por 
entidade sindical. A ação de conhecimento teve por objeto a implementação 
e o pagamento das diferenças decorrentes do enquadramento nos níveis de 
capacitação no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação (PCCTAE - Lei n. 11.091/2005).

II - A sentença de primeira instância acolheu impugnação da 
UFRGS no sentido de reconhecer a ausência de legitimidade ativa da 
exequente por não estar abrangida no título executivo judicial. No Tribunal 
a quo, a decisão foi mantida. O recurso especial foi inadmitido. 

III - A autora da ação coletiva, em que pese se autodenomine 
associação, apresenta-se e atua como ente sindical, daí porque se tem que, 
no caso, agiu como substituta processual de todos os integrantes da 
categoria que representa. Tal condição não é negada pelo acórdão recorrido.

IV - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título 
executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos 
atuaram na qualidade de substitutos processuais, independentemente de 
autorização expressa ou relação nominal. Ver, a propósito: AgInt no AREsp 
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1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.869.298/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
30/11/2020, DJe 3/12/2020. No mesmo sentido, em casos que inclusive 
versam sobre a mesma questão de fundo na ação originária, os seguintes 
precedentes monocráticos: REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 20/9/2021, REsp n. 1.956.328/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 10/9/2021, REsp 1.956298/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 21/9/2021.

V - Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se 
encontrem na condição de substituído pelo ente sindical, 
independentemente de constar ou não de lista anexa à petição inicial ou 
mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do ajuizamento da ação, mas que 
compartilhem da mesma situação funcional que ensejou a demanda coletiva, 
o direito de pleitear individualmente o cumprimento do título judicial. Em 
caso semelhante, ver o seguinte julgado da Segunda Turma: AgInt no REsp 
1.925.738/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe 25/8/2021.

VI - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, reconhecendo a legitimidade ativa da recorrente e, 
assim, determinar o prosseguimento da execução.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : IARA SIQUEIRA GUEDES
ADVOGADOS : ROBERTO SIQUEIRA GUEDES - RS074963

ALEXSANDRA SILVA DE SOUZA - RS107556
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. ENTIDADE SINDICAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ABRANGÊNCIA AMPLA DE TODA 
A CATEGORIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. LEGITIMIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO A 
EVENTUAL LISTA APRESENTADA À INICIAL. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva ajuizado contra a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
–UFRGS em decorrência do título executivo judicial firmado na ação de 
procedimento ordinário autuada sob o n. 2008.71.00.024897-9, ajuizada por 
entidade sindical. A ação de conhecimento teve por objeto a implementação 
e o pagamento das diferenças decorrentes do enquadramento nos níveis de 
capacitação no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação (PCCTAE - Lei n. 11.091/2005).

II - A sentença de primeira instância acolheu impugnação da 
UFRGS no sentido de reconhecer a ausência de legitimidade ativa da 
exequente por não estar abrangida no título executivo judicial. No Tribunal 
a quo, a decisão foi mantida. O recurso especial foi inadmitido. 

III - A autora da ação coletiva, em que pese se autodenomine 
associação, apresenta-se e atua como ente sindical, daí porque se tem que, 
no caso, agiu como substituta processual de todos os integrantes da 
categoria que representa. Tal condição não é negada pelo acórdão recorrido.

IV - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título 
executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos 
atuaram na qualidade de substitutos processuais, independentemente de 
autorização expressa ou relação nominal. Ver, a propósito: AgInt no AREsp 
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1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.869.298/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
30/11/2020, DJe 3/12/2020. No mesmo sentido, em casos que inclusive 
versam sobre a mesma questão de fundo na ação originária, os seguintes 
precedentes monocráticos: REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 20/9/2021, REsp n. 1.956.328/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 10/9/2021, REsp 1.956298/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 21/9/2021.

V - Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se 
encontrem na condição de substituído pelo ente sindical, 
independentemente de constar ou não de lista anexa à petição inicial ou 
mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do ajuizamento da ação, mas que 
compartilhem da mesma situação funcional que ensejou a demanda coletiva, 
o direito de pleitear individualmente o cumprimento do título judicial. Em 
caso semelhante, ver o seguinte julgado da Segunda Turma: AgInt no REsp 
1.925.738/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe 25/8/2021.

VI - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento, reconhecendo a legitimidade ativa da recorrente e, 
assim, determinar o prosseguimento da execução.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizado por Iara Siqueira 

Guedes contra a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS em decorrência 

do título executivo judicial firmado na ação de procedimento ordinário autuada sob o 

n. 2008.71.00.024897-9, ajuizada pela Associação dos Servidores da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul – ASSUFRGS/Seção Sindical do SINTEST/RS.

A ação de conhecimento teve por objeto a implementação e o pagamento das 

diferenças decorrentes do enquadramento nos níveis de capacitação no Plano de Carreira 

dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE - Lei n. 11.091/05.)

A sentença de primeira instância acolheu impugnação da UFRGS no sentido 

de reconhecer a ausência de legitimidade ativa da exequente por não estar abrangida no 
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título executivo judicial.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LEGITIMIDADE. AÇÃO COLETIVA N. 2008.71.00.024897-9(5043841-
31.2012.4.04.7100). INEXISTÊNCIA DE ALCANCE DOTÍTULO.

- A pretensão jurídica deduzida e da qual a UFRGS defendeu-se na ação coletiva em 
questão foi a declaração de validade e consequente implementação dos efeitos jurídicos de 
decisões administrativas individuais, documentadas uma a uma na ação de conhecimento, 
proferidas pelo órgão competente da universidade com base no Parecer 117 do Conselho 
Universitário. Estas decisões determinavam, uma a uma, o enquadramento dos servidores 
nelas nominados considerando a soma da carga horária de cursos de capacitação.

- A despeito do entendimento exposto em outros processos, predominou na 2ª Seção 
desta Corte a compreensão de que em razão das restrições impostas pelo próprio sindicato 
autor, subjetivamente (lista anexa à inicial), e objetivamente (pedido de implementação de 
decisão administrativa individual), o título executivo alcança os servidores descritos na lista 
anexada à inicial e nas decisões proferidas nos processos administrativos individuais que 
sustentaram a pretensão na ação coletiva, decididos com base no Parecer 117do 
CONSUN/UFRGS.

 
 

No recurso especial, a parte apresenta os seguintes argumentos:

 
Vislumbrando erro de fato na consideração da natureza da ação coletiva na qual 

formada o título executivo, entendida como ação movida por associação, quando claramente 
se trata de ação por substituição processual movida por entidade sindical, bem como, 
omissão em relação à decisão transitada em julgado da própria 3ª Turma do TRF-4 que 
justamente afirmou o caráter erga omnes das decisões proferidas em ações coletivas, como a 
que gerou o título exequendo.

[...]
Assim ao decidir, o tribunal recorrido, a par de manter um novo entendimento 

majoritário, absteve-se de analisar os vícios apontados no recurso, negando a prestação 
jurisdicional de corrigir erro material, em decisão carente de fundamentação, o que enseja a 
nulidade do r. acórdão recorrido, por violação ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

[...]
Dessa forma, considerando: (i) a regra do artigo 103, III, §§ 1º e 2º, da Lei 

8.078/1990, segundo o qual apenas a sentença favorável aproveita ao substituído 
processualmente; (ii) a decisão do TRF4 que extinguiu a Ação Coletiva proposta pelo 
Sindicato por litispendência com a Ação Coletiva também proposta pelo Sindicato que 
gerou o título executivo em decisão não questionada pela executada, por buscarem ambas o 
reconhecimento, em favor de TODA A CATEGORIA, do direito ao enquadramento no 
novo plano pelas disposições legais pertinentes, com o “afastamento da proibição da soma 
das cargas horárias dos cursos realizados, para fins de enquadramento inicial”, impõe-se a 
conclusão de que a decisão proferida na Ação Coletiva do Sindicato nº 5043841-
31.2012.4.04.7100 beneficia todos os integrantes da categoria.

Negar a Exequente o efeito erga omnes da decisão da Ação Coletiva do sindicato, 
previsto na lei processual, implica em negar-lhe o resultado do devido processo legal, 
positivado como direito fundamental no artigo 5º, inciso LIV6, da Constituição Federal.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Desta forma, fica evidenciada a similitude fática e jurídica, posto haver os casos 

colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria, posto, 
que o reconhecido pelo STJ no REsp 1.473.052, o direito à correção do enquadramento 
funcional.

[...]
Nesse sentido, insta destacar que a substituição processual pelos sindicatos e a 

representação processual pelas associações, não se faz necessária a juntada de listagem dos 
substituídos para o ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, providência 
exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão pela qual eventual 
apresentação da relação de sindicalizados não importa em limitação da abrangência da 
sentença coletiva.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno merece provimento. 

A autora da ação coletiva, em que pese se autodenomine associação, 

apresenta-se e atua como ente sindical, daí porque se tem que, no caso, agiu como 

substituta processual de todos os integrantes da categoria que representa. Tal condição 

não é negada pelo acórdão recorrido.

É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer 

legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial coletivo 

firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade de substitutos 

processuais, independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Ver, a 

propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SINTRASEF-RJ. 
EXECUÇÃO. ART. 1.022, II, E PARÁGRAFO ÚNICO. C/C ART. 489, § 1°, IV, DO 
CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 21, C/C ART. 22, DA LEI N. 12.016/2009. 
ART. 475-G DO CPC/1973, ART. 509, § 4°, DO CPC/2015. ARTS. 467, 468 E 469 DO 
CPC/1973. ARTS. 502, 506, 508 E 1.008 DO CPC/2015. SÚMULA N. 629/STF. 
SINDICATO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL ATUA NA ESFERA 
JUDICIAL NA DEFESA DOS INTERESSES COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. 
DISPENSÁVEL RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E AUTORIZAÇÕES. A 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA EM AÇÃO COLETIVA DEVE BENEFICIAR 
TODOS OS SERVIDORES DA CATEGORIA. RECONHECIDA A LEGITIMIDADE DE 
SERVIDOR QUE INICIA A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DEMANDA COLETIVA. SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA.

I - A demanda tem origem na execução da sentença (fls. 28-38) proferida na Ação 
Coletiva (2001.5101014738-1) ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal no Estado do Rio de Janeiro (Sintrasef-RJ), que reconheceu aos substituídos 
direito ao resíduo de 3,17%, além dos atrasados. Valor da execução: R$ 4.400,00 (quatro 
mil e quatrocentos reais), em 10/2010.

II - A União opôs embargos à execução, os quais foram julgados improcedentes, 
entendimento mantido pelo Tribunal no julgamento da apelação. Embargos de declaração 
rejeitados. Trânsito em julgado em 31/1/2013. A sentença, a propósito do pedido de 
execução de saldo remanescente, extinguiu o feito por entender que falta legitimidade ativa 
à exequente, uma vez que seu nome não constava da lista que o sindicato juntara à inicial da 
ação coletiva. O Tribunal a quo negou provimento à apelação em acórdão.[...]

VI - Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na 
esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações.

VII - Com efeito, "o sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não 
apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de 
autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve 
beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 
conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor" (Ag n. 1.153.516/GO, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010).

VIII - O servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que comprove 
essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente a 
condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de conhecimento. Ademais, é 
firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que reconhece legitimidade ao 
servidor que inicia a execução de um título executivo judicial coletivo firmado em demanda 
coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 
independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Confira-se: REsp n. 
1.666.086/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017; AgInt no REsp n. 1.625.650/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp n. 1.555.259/CE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1481158/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. DEMANDA COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA 
CATEGORIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 883.642/AL 
(TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL 823/STF).

1. Os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria 
que representam, e, nesse contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar 
todos os servidores da categoria, legitimando-os para a propositura individual da execução 
de sentença, ainda que não comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo de 
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conhecimento. Assim, ao contrário do que alega a parte Agravante, é irrelevante qualquer 
consideração sobre eventual lista apresentada pelo sindicato junto à petição inicial. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1869298/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020.)
 
 

No mesmo sentido, em casos que inclusive versam sobre a mesma questão de 

fundo na ação originária, os seguintes precedentes monocráticos: REsp n. 1.957.041/RS, 

relator Ministro Og Fernandes, DJe 20/9/2021, REsp n. 1.956.328/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, DJe 10/9/2021, REsp 1.956298/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, DJe 21/9/2021.

Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na 

condição de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou não de lista 

anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do ajuizamento da 

ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional que ensejou a demanda 

coletiva, o direito de pleitear individualmente o cumprimento do título judicial. Em caso 

semelhante, ver o seguinte julgado da Segunda Turma:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES 
BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise da pretensão 
recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de origem.

2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da alteração da 
premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem apresentada na petição 
inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os "sindicatos 
possuem  ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 
liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e por não haver 
nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a legitimidade dos 
agravados, independentemente da listagem nominal apresentada na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1925738/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 25/08/2021.)
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do recurso 

especial e dar-lhe provimento, reconhecendo a legitimidade ativa da recorrente e, assim, 

determinar o prosseguimento da execução.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.951.890 / RS
Número Registro: 2021/0239373-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50265512220204047100

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IARA SIQUEIRA GUEDES
ADVOGADOS : ROBERTO SIQUEIRA GUEDES - RS074963

ALEXSANDRA SILVA DE SOUZA - RS107556
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IARA SIQUEIRA GUEDES
ADVOGADOS : ROBERTO SIQUEIRA GUEDES - RS074963

ALEXSANDRA SILVA DE SOUZA - RS107556
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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